
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.986 - SP (2015/0219111-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : ELECTROLUX DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI ABBUD E 

OUTRO(S)
 GUSTAVO SANTOS KULESZA E OUTRO(S)

RECORRENTE : WHIRLPOOL S.A 
RECORRENTE : BRASMOTOR S/A 
ADVOGADOS : MARIANNA COSTA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

 CARLOS EDUARDO LEME ROMEIRO E OUTRO(S)
 KARINA HATA E OUTRO(S)

RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : TECUMSEH DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ROUX VALENTINI COELHO CÉSAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. DEVER DE COLABORAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ACORDO DE LENIÊNCIA. SIGILO. EXTENSÃO. 
LIMITES. OPOSIÇÃO AO PODER JUDICIÁRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Ação de reparação de danos materiais proposta na origem, na qual se pretende a 
indenização por danos decorrentes de conduta de concerto de preços em mercado relevante, 
na qual se requereu a juntada de documentos obtidos por meio de acordo de leniência e 
inquérito policial.  
2. No que tange à obtenção de documentos sob guarda de juízo criminal, a posterior 
apreciação da questão trazida sob a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC e interposição de 
novo recurso especial resulta na perda superveniente do interesse recursal, prejudicando o 
julgamento do recurso especial interposto por Electrolux do Brasil S.A.
3. O acordo de leniência é instituto destinado a propiciar a obtenção de provas da prática de 
condutas anticoncorrenciais, por meio do qual se concede ao coautor signatário benefícios 
penais e administrativos.
4. Nos termos da legislação, assegura-se o sigilo das propostas de acordo de leniência, as 
quais, eventualmente rejeitadas, não terão nenhuma divulgação, devendo ser restituídos todos 
os documentos ao proponente.
5. Aceito e formalizado o acordo de leniência, a extensão do sigilo somente se justificará no 
interesse das apurações ou em relação a documentos específicos cujo segredo deverá ser 
guardado também em tutela da concorrência. 
6. Todavia, ainda que estendido o sigilo, não se pode admitir sua protração indefinida no 
tempo, perdendo sentido sua manutenção após esgotada a fase de apuração da conduta, 
termo marcado pela apresentação do relatório circunstanciado pela Superintendência-Geral ao 
Presidente do Tribunal Administrativo.
7. O dever geral de colaboração para elucidação dos fatos, imposto nos termos do art. 339 do 
CPC, somente é afastado por meio de regras expressas de exclusão, entre as quais o sigilo 
profissional calcado na necessidade precípua de manutenção da relação de confiança inerente 
a determinadas profissões, o que não se afigura razoável na hipótese dos autos em que a 
relação entre signatários do acordo e a entidade pública se vinculam por meio do exercício do 
poder de polícia. 
8. Nos termos da Lei n. 12.529/11, art. 11, X, compete aos conselheiros do Tribunal 
Administrativo de Defesa Econômica prestar informações e fornecer cópias dos autos dos 
procedimentos administrativos ao Poder Judiciário, quando requeridas para instruir ações 
judiciais, de modo que eventual sigilo do procedimento administrativo não pode ser oposto ao 
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Poder Judiciário.
9. Recurso especial da Electrolux do Brasil S.A. prejudicado pela perda superveniente de 
objeto. Recurso especial de Whirlpool S.A. e Brasmotors S.A. conhecido e não provido.  
Prejudicada a medida cautelar vinculada ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial interposto por WHIRLPOOL 
S.A., julgar prejudicado o recurso especial interposto por ELECTROLUX DO BRASIL S.A. e 
extinguir a MC n. 24.408-SP, diante da perda de objeto, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de 
Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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